EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 74/2011-L, DE 02 de agosto de 2011, DE AUTORIA DO VEREADOR MILTON BRASIL CAVALCANTE
É difícil pensar que pessoas são excluídas do meio social em razão das características físicas que possuem, como cor da pele, cor dos olhos, altura, peso e formação física. Já nascemos com essas características e não podemos de forma alguma ser culpados ou penalizados por tê-las. 

A inclusão está ligada às pessoas que não têm as mesmas oportunidades dentro da sociedade, considerando-se como excluídos socialmente, dentre outros, os que não possuem condições financeiras dentro dos padrões impostos pela sociedade, os idosos, os negros e os portadores de deficiências físicas. A Administração Pública vem sendo despertada para criar políticas pública que objetivem a inclusão dessas pessoas, através de leis específicas para cada área, como a das cotas de vagas nas universidades, em relação aos negros, e as que tratam da inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho.  

A Câmara Municipal não tem se furtado a buscar, através de projetos de lei de iniciativa de vários Vereadores, a efetivação de ações políticas inclusivas.  

A presente proposição visa incentivar empresas do Município a implantarem medidas favoráveis à inclusão de pessoas com deficiência, reconhecendo-lhes o mérito de tais iniciativas através da concessão do selo “Empresa Inclusiva”.  Pretende-se, com isso, levar as empresas a refletirem sobre a intrínseca responsabilidade social incorporada aos negócios, fomentando uma postura mais efetiva em suas ações, visando a inclusão social. 

É bom lembrar que as diferenças se fazem iguais quando colocadas num grupo que as aceitem e as considerem, pois nos acrescentam valores morais e de respeito ao próximo, com todos tendo os mesmos direitos e recebendo as mesmas oportunidades diante da vida. 

Estou certo, portanto, de que o presente projeto de lei, pela sua alta relevância social, receberá dos nobres colegas o necessário apoio para sua aprovação.
Isso posto, MILTON BRASIL CAVALCANTE, por intermédio do Protocolo nº 04896/2011, de 02 de agosto de 2011, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 02/08/2011 - 11:43:50 04896/2011
PROJETO DE LEI Nº 074/2011-L
De 02 de Agosto de 2011.

Institui o Selo “Empresa Inclusiva” de reconhecimento às iniciativas empresariais que favoreçam a integração das pessoas com deficiência
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o selo “Empresa Inclusiva”, de reconhecimento ao mérito das iniciativas empresariais que favoreçam a integração e/ou a melhoria da qualidade de vida, por qualquer forma, das pessoas com deficiência. 

Art. 2º São consideradas iniciativas empresariais favoráveis à inclusão das pessoas com deficiência: 

I - reserva de postos de trabalho específicos, pelas empresas com até 100 (cem) funcionários; 

II - capacitação para o exercício de funções de maior remuneração; 

III - adoção de soluções arquitetônicas que favoreçam a acessibilidade, tanto para empregados como para o público em geral; 

IV - promoção ou patrocínio de eventos culturais ou desportivos dirigidos a esse segmento. 

Art. 3º A empresa interessada em obter o selo “Empresa Inclusiva” deverá requerê-lo ao Departamento de Desenvolvimento da Prefeitura Municipal, que por sua vez, em parceria com a Câmara Municipal, aprovará ou não a concessão, desde que preenchidas as exigências previstas no Artigo 2º.
§ 1º As empresas contempladas terão direito ao uso publicitário do título “Empresa Inclusiva”, chancela oficial que poderá ser utilizada nas veiculações publicitárias que venha a promover, bem como em seus produtos, sob a forma de selo impresso. 

§ 2º O prazo de participação e uso publicitário do selo, na forma do disposto no caput, será de dois anos, podendo ser renovado por iguais períodos, sempre condicionado a outras iniciativas que venham a ser adotadas pela empresa.
Art. 4º O selo deverá ser entregue a no máximo três empresas por ano, durante evento na Câmara Municipal nas celebrações do Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência, instituído pela Lei Federal nº 11.133, de 14 de Julho de 2005, comemorado anualmente em 21 de Setembro. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 02 de Agosto de 2011.
MILTON BRASIL CAVALCANTE  
(TIO MILTON)
Vereador
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